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de São Paulo 

A dívida total do Estado 
de São Paulo cresceu 81%, 
de US$ 18,059 bilhões para 
US$ 32,709 bilhões nos últi-
mos quatro anos - de 31 de -
dezembro de 1990 a 31 de 
agosto de 1994. O governa- • 
dor Luiz Antonio Fleury 
Filho (PMDB) garante que 
não houve um centavo de 
acréscimo real durante sua 
gestão. Segundo Fleury, o 
que ocorreu foi um inchaço 
causado exclusivamente 
pelos juros e correção 
monetária. 

"Só paguei dívida. E 
nenhuma dívida foi contraí-
da pelo estado na minha 
gestão", disse. Acrescentou 
que se trata de um fardo 
pesado, herdado de seus 
antecessores Paulo Egydio 
Martins, Paulo Maluf, 
Franco Montoro e Orestes 
Quércia, e que vinha sendo 
"escondido" até então. "As 
maiores dívidas do estado 
com o Banespa, por exem-
plo, foram contraídas entre 
1977 e 1990", salientou. 

O secretário da Fazenda, 
José Fernando da Costa 
Boucinhas, diz que a dívida 
é pequena em relação à 
capacidade de arrecadação 
do estado - em relação ao 
patrimônio do estado, Bou-
cinhas observa que é 
impossível saber, pois seus 
ativos não são corrigidos 
monetariamente. 

Embora neste ano a 
receita fiscal básica do 
estado (arrecadação de 
ICMS) deva ficar em torno 
dos US$ 9 bilhões - se o 
desempenho da arrecada-
ção se repetir até dezembro 
no patamar mais elevado 
do ano, constatado em 
setembro passado (US$ 
1,014 bilhão) -, o orçamento 
de 1995 trabalha com uma 
expectativa de, aproxima-
damente, US$ 15 bilhões, 
alguma coisa ao redor de 
US$ 1,2 bilhão/mês. 

Fleury acrescentou que 
sofreu uma perda de recei-
ta de US$ 8,5 bilhões ape-
nas nos anos de 1991 e 1992 
por causa da recessão, 
período em que se previam 
US$ 10 bilhões em investi-
mentos. "E o ajuste foi fei-
to no investimento, porque 
os demais custos são 
incomprimíveis, sobretudo 
custeio, precatórios e sen-
tenças judiciais", disse. 

Boucinhas não esconde 
que o estado "tem dificul-
dades no curto prazo". "E 
na minha opinião as condi-
ções que o governo federal 
impôs para a rolagem da 
dívida do estado são inexe-
qüíveis", salientou, infor-
mando que cerca de 20% da 
arrecadação prevista para 
1994 está destinada para o 
serviço da dívida, mais 
pagamento de precatórios e 
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sentenças judiciais, quando 
79% da arrecadação em mé-
dia do ICMS é, normalmen-
te, gasta com o custeio da 
administração. "Se a arre-
cadação não sobe, não há 
como amortizar, aí é preciso 
aumentar a dívida." Mas ar-
gumenta que "se a arreca-
dação aumentar para US$ 
1,2 bilhão/mês em 1995, co-
mo projetado, em compara-
ção à previsão de uma mé-
dia mensal inferior a US$ 
800 milhões, neste ano, o 
problema estará resolvido". 

O secretário da Fazenda 
lembrou que o orçamento do 
estado para 1995prevê um 
desembolso de US$ 3,5 bi-
lhões exclusivamente para 
pagamento do serviço da dí-
vida. Em outras palavras, 
se a projeção de receita pa-
ra 1995 for cumprida (US$ 15 
bilhões>, 23,3% dos recursos 
estarão comprometidos só 
com juros e correção. 

Segundo Boucinhas, desde 
1970 o estado opera com dé-
ficit operacional. "As despe-
sas de custeio (gastos com o 
funcionamento da máquina 
do estado) e investimentos 
superavam a arrecadação", 
ressaltou. "E o déficit foi fe-
chado pela emissão de títu-
los ou contraindo dívidas: 
Egydio, Montoro, Maluf, 
Quércia, não escapa um." 
"Quando o governador 
Fleury assumiu, em 1991, a 
dívida mobiliária era de US$ 
2,96 bilhões. Ela cresceu em 
US$ 1,3 bilhão de lá para cá 
apenas para pagamento de 
precatórios e sentenças ju-
diciais. E cresceu US$ 4,97 
bilhões devido ao serviço da 
dívida nesses quatro anos, 
que incorporada ao princi-
pal (da divida) atingiu US$ 
9,242 bilhões em 31 de agosto 
de 1994", informou Bouci-
nhas. Ele ainda fala de um 
aumento "endógeno" - de 
aproximadamente US$ 1 bi-
lhão - provocado de 30 de ju-
nho a 30 de agosto passados, 
decorrente da valorização 
do real em relação ao dólar. 

O secretário José Fernan-
do Boucinhas prosseguiu de-
talhando o perfil da dívida 
de São Paulo: 

A dívida total do Tesou-
ro do estado e de empresas 
dependentes (Fepasa, Der-
sa, Metrô, Ceagesp e Ce-
tesb ) era de US$ 10,487 bi-
lhões em 31 de dezembro de 
1990 e passou para US$ 
25,068 bilhões em 31 de agos-
to de 1994 (a comparação en-
tre períodos é sempre a mes-
ma). 

Nas empresas que não 
dependem do Tesouro (CE-
SP, Eletropaulo, Comgás, 
Paulista de Força e Luz, 
etc.) o estoque da dívida, 
que era de US$ 7,572 bilhões 
(31/12/90), passou para US$ 
7,64 bilhões (31/12/94) - só 
com o serviço. 

Do conjunto dessas duas 
vertentes de dívidas reuni-
das, quejuntas somavam 
US$ 18,059 bilhões em dezem-
bro de 1990 e US$ 32,709 bi-
lhões em agosto de 1994, o se-
cretário Boucinhas destacou: 

A dívida do estado e de 
empresas dependentes com 
o Banespa (que só foi conso-
lidada em 1992) está hoje em 
US$ 7,88 bilhões - o secretá-
rio disse que houve um au-
mento da dívida em dólar e 
não em real. "Não há ne-
nhuma operação nova, ape-
nas o divisor diminuiu para 
US$ 0,89." 

As dívidas do estado e de 
entidades 	dependentes 
(Dersa, Fepasa, Metrô, 
etc.) com o Banco do Brasil 
passaram de US$ 1,527 mi-
lhão (31/12/90) para US$ 
1,523 milhão (31/8/94). 

Resolução 63 (empresas 
dependentes), de US$ 502 
milhões para US$ 35 milhões 
(na mesma comparação). 

Dívida Interna - de US$ 
3,6 bilhões para US$ 12,984 
bilhões, incluindo aí os US$ 
7,88 bilhões do estado com o 
Banespa. "Não houve nova 
operação. Todo o acréscimo 
foi o custo de carregamento 
da dívida contratada." 

Antecipação de Receitas 
Orçamentárias - Sofreram 
queda, na mesma compara-
ção entre períodos, de US$ 
631 milhões para US$ 12 mi-
lhões (o governo Fleury fez 
uma operação que acresceu 
US$ 475 milhões, mas amor-
tizou US$ 1,09 bilhão no pe-
ríodo). 

Dívida Mobiliária - de 
US$ 2,966 bilhões para US$ 
9,242 bilhões, considerando 
aí os já citados anteriormen-
te US$ 1,3 bilhão de novos tí-
tulos para pagamento de 
precatórios e sentenças ju-
diciais. No período, o servi-
ço da dívida representou um 
acréscimo de US$ 4,976 bi-
lhões. 

EMPREITEIRAS 
O governador Fleury ob-

servou que, apesar da dívida 
"herdada", e da queda na 
receita, procurou desenvol-
ver ações em conjunto com 
a iniciativa privada para 
compensar a perda de capa-
cidade de investimento do 
estado. O Fórum Paulista de 
Desenvolvimento foi um 
desses projetos, onde o pon-
to alto, segundo ele, foi a lei 
de concessões aprovada no 
ano passado. "No entanto, 
muitas parcerias não anda-
ram porque a recessão fez 
os empresários privados 
não investirem", disse. 

Luiz Antônio Fleury Filho 
Fleury lembra que a pala- - 

vra parceria começou a ser , - 
usada a partir daí em todo o 
território nacional, inclusi- 
ve

, • 
 no governo federal. "Mas 

as açoes do Fórum foram 
truncadas primeiro pelas 
eleições municipais de 1992; 
eu não queria que dissessem 
que eu estava usando aquilo 
eleitoreiramente, e em 1993 
a iniciativa privada disse 
que estava descapitalizada. • 
Mas, de qualquer maneira, 
deixamos o caminho aberto • 
para privatizações e parce-
rias", salientou. Acrescen-
tou que algumas ações do 
Fórum andaram, e bem. "O • 
gasoduto Brasil-Bolívia, a - 
hidrovia Paraná-Tietê, a re-
dução do ICMS para a cesta ' 
básica, o balcãO de em-
preendimentos imobiliários, 
etc." 

Além disso, o governador 
paulista confirmou que a dí-
vida do estado com as em-
preiteiras gira ao redor de = 
US$ 2,5 bilhões. "Queremos • • 
incluir essa dívida no plano 
de securitização (cujo proje-
to 

 
 já se encontra na Assem-

bleia Legislativa de São • 
Paulo para ser apreciado e • 
votado)". "E vamos deixar , -
uma dívida menor com for-
necedores e empreiteiras do 

Qque eu recebi do governo • • 
uércia", afirmou o gover- , 
nador, informando que essa 
dívida "era de cerca de US$ • 
3,2 bilhões", quando assu-
miu o governo. 'Essa dívida 
sempre existiu e foi passan- , 
do de governo para gover-
no", disse. 

Segundo o governador, ele 
vinha tentando fazer um 
acerto de contas com as em-
preiteiras desde meados „ 
deste ano. "Mas aí chega-
ram as eleições e começou a 
crescer a pressão. Quando a ' 
campanha do Munhoz (can- - 
didato do PMDB ao governo 
estadual, Barroz Munhoz) 
não decolou, surgiu uma es-
peculação de que o próximo 
governador não pagaria a 
dívida. Aí decidi que preferi-
ria perder as eleições a ce-
der às pressões das emprei-
teiras'

, 
 , relatou. 

BANESPA 
Opresidente do Banespa, 

Carlos Augusto Meinberg, 
acredita que oprocesso de 
securitização da dívida do 
banco - criação de uma em-
presa para administrar um 
fundo do estado, onde o pa-
trimônio seria lastreado pe-
los seus ativos, como ações 
de empresas estaduais, imó-
veis, concessões, etc. - é a 
única saída para a questão 
da dívida. Ele deixa claro 
que isso não quer dizer "pri-
vatizar o Banespa", que 
passaria por uma profunda 
reestruturação, para poder 
agir de maneira competitiva 
como um banco comercial 
particular. 

Isso implicaria, segundo 
ele, não apenas uma refor-
ma de ativos. "Na verdade, 
implica também uma pro- • 
funda reforma de estrutu-
ra", salientou Meinberg, ar-
gumentando que ela já vem 
sendo implementada desde 
janeiro deste ano. "Onde tu-
do estava previsto: desde a 
troca de papéis com o gover-
no federal, que foi negocia- • 
da em março, até o plano de 
securitização que deve ser 
apreciado pela Assembléia . 
logo após o segundo turno -
das eleições, pois isso torna 
viável que o sucessor (de 
Fleury) tenha acesso à dis- ' • 
cussão." 

A reforma administrati-
va, esclareceu o presidente 
do Banespa, já está sendo 
operada, `sempre respei-
tando os direitos dos traba-
lhadores". Uma iniciativa é 
reduzir o quadro de funcio- • 
nários, estimulando as apo-
sentadorias. Será incluída 
nisso ainda neste ano, infor-
mou Meinberg, a redução de  
departamentos "para que • 

, 

possamos reduzir os pata-
mares de decisão". 

O governador Luiz Antônio 
Fleury Filho determinou on-
tem, após reunião com seu se-
cretariado, urna rigorosa fis-
calização no cronograma de 
obras do estado, para que pro-
jetos importantes sejam con- ' 
cluídos nos prazos previstos. 

O próprio governador deu a , 
informação, depois de um en-
contro com o ministro dos 
Transportes, Rubens Bayma 
Denys. 

As obras mais importantes 
que constam na lista do go-
vernador, e que deverão es-
tar concluídas ainda na sua 
gestão, sào: a rodovia Carva-
lho Pinto a ponte de acesso à 
Bandeirantes (marginal do 
Tietê), « estação de trata-
mento c14 esgoto do ABC, a 
ponte dom  Barreiros (em São 
Vicente, litoral paulista), 
a lém  de  estradas vicinais. 
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